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RESUMO 

Introdução: Maus-tratos infantis são definidos como quaisquer ações ou omissões que 

causem ou possam causar danos físicos, emocionais, sexuais ou negligência contra 

crianças e adolescentes, geralmente praticadas por pessoas em posição de 

responsabilidade, confiança ou poder. Essa forma de abuso exige atuação ativa dos 

profissionais da saúde, por meio da notificação dos casos suspeitos ou confirmados, 

conforme prevê a legislação brasileira. Apesar de sua obrigatoriedade, a notificação ainda 

enfrenta diversos entraves, especialmente na área da Odontologia. Objetivo: revisar a 

literatura científica sobre as principais fragilidades e barreiras enfrentadas no processo de 

notificação de maus-tratos infantis nos serviços de saúde. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura, conduzida segundo as diretrizes do PRISMA-ScR e 

baseada no mnemônico PCC (População/Contexto/Conceito), com buscas realizadas nas 

bases LILACS, PubMed, SciELO e Periódicos CAPES, considerando publicações entre os 

anos de 2015 - 2025. Resultados: Após aplicação dos critérios de elegibilidade, 14 estudos 

compuseram a amostra final. A análise revelou que os principais entraves ao ato 

notificatório incluem insegurança diagnóstica, medo de retaliações, desconhecimento sobre 

os fluxos da rede de proteção, ausência de protocolos institucionais claros e lacunas na 

formação acadêmica dos profissionais de saúde. Além disso, observou-se a desarticulação 

intersetorial e a ausência de devolutiva das notificações, o que contribui para a baixa 

adesão dos profissionais. Conclusão: Conclui-se que o processo de notificação ainda 

enfrenta limitações estruturais, técnicas e subjetivas que comprometem sua efetividade. 

Superar essas barreiras exige investimento em formação continuada, fortalecimento da 

rede de proteção, definição de fluxos mais claros e suporte institucional ao profissional que 

notifica. A realização de novos estudos que explorem experiências bem-sucedidas de 

notificação e a escuta dos profissionais envolvidos pode contribuir para aprimorar as 

estratégias de enfrentamento da violência contra crianças. 

 

Palavras-chave: Maus-tratos infantis. Notificação de abuso. Serviços de saúde. 

Odontólogos. Serviços de Proteção Infantil. 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Introduction: Child abuse is defined as any actions or omissions that cause or may cause 

physical, emotional, sexual harm, or neglect to children and adolescents, usually 

perpetrated by people in positions of responsibility, trust, or power. This form of abuse 

requires active involvement from health professionals through the reporting of suspected or 

confirmed cases, as provided by Brazilian legislation. Despite its mandatory nature, 

reporting still faces various obstacles, especially in the area of Dentistry. Objective: to 

review the scientific literature on the main weaknesses and barriers encountered in the 

reporting process of child abuse in health services. Methodology: This is an integrative 

literature review, conducted according to the PRISMA-ScR guidelines and based on the 

PCC (Population/Context/Concept) model, with searches carried out in the LILACS, 

PubMed, SciELO, and CAPES Periodicals databases, considering publications between the 

years 2015 - 2025. Results: After applying the eligibility criteria, 14 studies constituted the 

final sample. The analysis revealed that the main barriers to the notification act include 

diagnostic insecurity, fear of retaliation, lack of knowledge about the protection network 

flows, absence of clear institutional protocols, and gaps in the academic training of health 

professionals. Additionally, there was observed disarticulation between sectors and the 

absence of feedback from notifications, which contributes to the low adherence of 

professionals. Conclusion: It is concluded that the notification process still faces structural, 

technical, and subjective limitations that compromise its effectiveness. Overcoming these 

barriers requires investment in ongoing training, strengthening the protection network, 

defining clearer flows, and institutional support for the professional who notifies. Conducting 

new studies that explore successful notification experiences and listening to the 

professionals involved can help improve strategies to combat violence against children. 

 

Keywords: Child Abuse. Mandatory Reporting. Health Services. Dentists. Child Protective 

Services. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO  

1.1 Maus-tratos infantis: conceito e classificação  

 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) define os maus-tratos infantis como 

qualquer forma de abuso ou negligência que cause ou tenha o potencial de causar danos 

à saúde, sobrevivência, desenvolvimento ou dignidade da criança. Isso inclui abusos 

físicos, emocionais e sexuais, além da exploração. Esses atos ocorrem no contexto de 

uma relação em que o agressor exerce responsabilidade, confiança ou poder sobre a 

criança (WHO, 2024).  

Dentro dos maus-tratos infantis, a negligência infantil representa o maior número 

de casos notificados, e se define pela omissão de cuidados básicos, por parte do 

responsável, de modo que prejudique o desenvolvimento da criança e do adolescente e, 

os coloquem em um contexto de risco. Ainda, manifesta-se por sinais como higiene 

inadequada, ferimentos recorrentes e de difícil cicatrização, sugerindo falta de cuidados, 

desnutrição e abandono (Herrera; Strapasson; Melani, 2015). 

Embora a negligência seja apontada como a forma mais comum de maus-tratos 

infantis, evidências indicam que o abuso físico é mais frequentemente identificado pelos 

serviços de saúde, principalmente devido à gravidade das lesões, as quais exigem 

atendimento médico imediato (Nunes; Sales, 2016).  Dessa forma, o abuso físico é 

caracterizado pelo uso intencional da força contra a criança, com potencial ou efetivo 

prejuízo à sua saúde, desenvolvimento ou dignidade. Isso inclui agressões como bater, 

chutar, sacudir, morder, estrangular, queimar, envenenar ou sufocar, muitas vezes 

justificadas sob o pretexto de disciplina (WHO, 2006). 

O abuso sexual infantil, por sua vez, refere-se à participação de uma criança em 

atividades de natureza sexual que ela não compreende completamente, para as quais 

não possui capacidade de consentimento ou, ainda, que violam normas legais e sociais. 

Nesse contexto, as meninas apresentam maior vulnerabilidade, com uma prevalência 

global de 18%, em comparação a 8% dos meninos, de modo que, esses números podem 

ser ainda mais elevados considerando a frequente subnotificação desses casos (WHO 

et al., 2016). 

No que se refere ao abuso emocional ou psicológico, este se manifesta tanto por 

episódios isolados quanto por um padrão contínuo de comportamentos hostis por parte 

dos cuidadores, que comprometem o ambiente de apoio necessário ao desenvolvimento 

infantil. Essa forma de violência inclui atitudes como rebaixamento, ameaças, 

intimidação, rejeição e ridicularização, com alto potencial de causar danos ao bem-estar 
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físico e mental da criança, bem como ao seu desenvolvimento moral, social e emocional 

(WHO, 2006). 

Segundo Blakley e Brown (2019), a ocorrência de uma forma de maus-tratos não 

impede que outras também estejam presentes, sendo comum que uma criança sofra 

abusos múltiplos de forma simultânea, como nos casos em que vítimas de abuso sexual 

também são maltratadas psicologicamente, ou em que situações de negligência 

coexistem com violência física. 

 

1.2 Epidemiologia da violência  

 

Em 2023, foram registrados no Brasil 29.469 casos de maus-tratos contra 

pessoas de 0 a 17 anos, o que representa um aumento de 30,3% em relação ao ano 

anterior. O ambiente familiar, muitas vezes, é o principal cenário em que essas 

agressões ocorrem, de modo que em 93,8% dos casos, os agressores são familiares 

próximos, e o crime ocorre predominantemente dentro da residência da vítima. Além 

disso, a faixa etária mais vulnerável é a de 5 a 9 anos, que responde por 35,7% dos 

casos, seguida pelas crianças de 0 a 4 anos (25,1%). Isso sugere uma correlação entre 

o início da vida escolar, onde há maior possibilidade de denúncia. (Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, 2024). 

Esses dados dialogam com o Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde, 

que aponta mais de 200 mil notificações de violência sexual contra crianças e 

adolescentes entre 2015 e 2021, com pico em 2021 (35.196 casos). A maioria das 

vítimas são meninas, que representaram 86,9% dos casos notificados, especialmente 

nas faixas etárias de 1 a 9 anos. Em contrapartida, acredita-se que os números entre 

meninos sejam subestimados, devido a estigmas de gênero e barreiras culturais que 

limitam a identificação e o relato dessas violências (Brasil, 2024).  

Observa-se ainda, que os agressores, em sua maioria, são homens do círculo 

familiar, e a residência segue como o principal local das ocorrências. Cabe ressaltar que 

o aumento estatístico para o ano de 2021 pode estar associado ao contexto da pandemia 

de COVID-19, quando o isolamento social, especialmente no ano de 2020, favoreceu o 

controle dos agressores e dificultou o ato da denúncia (Brasil, 2024). 

Sob esse prisma, estudos do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2021) 

reforçam que o contexto pandêmico provocou mudanças significativas no cenário da 

violência contra crianças e adolescentes, ao limitar o acesso aos canais formais de 

denúncia e interromper o funcionamento regular de instituições da rede de proteção, 
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como escolas e delegacias. Nesse contexto, observou-se uma redução expressiva de 

47% nos registros de estupro entre março e maio de 2020, período correspondente ao 

pico do isolamento social. No entanto, as mortes violentas intencionais aumentaram no 

mesmo intervalo, o que reforça a hipótese de que a queda dos registros não corresponde 

a uma redução real dos casos, mas sim ao silenciamento das vítimas e à fragilidade dos 

mecanismos de denúncia durante a crise sanitária. 

Outro ponto a ser abordado refere-se ao perfil das vítimas de violência letal e 

sexual no Brasil, o qual evidencia profundas desigualdades relacionadas à raça, gênero 

e faixa etária. Entre 2016 e 2020, foram registradas quase 35 mil mortes violentas 

intencionais de crianças e adolescentes de 0 a 19 anos, sendo que a maioria das vítimas 

eram adolescentes negros do sexo masculino, com idade entre 15 e 19 anos. Por outro 

lado, crianças de 0 a 9 anos são majoritariamente vitimizadas no ambiente doméstico, 

onde se concentram casos de agressões físicas e, principalmente, de violência sexual. 

No período de 2017 e 2020, foram registrados mais de 179 mil casos de abuso sexual, 

sendo que aproximadamente um terço das vítimas tinha até 10 anos de idade, o que 

evidencia a elevada vulnerabilidade das crianças pequenas (UNICEF; Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública, 2021).  

Nota-se, ainda, que os adolescentes tendem a ser vítimas de violência letal em 

espaços públicos, em sua maioria associados à violência urbana, com destaque para o 

uso recorrente de armas de fogo. Já as crianças mais novas são predominantemente 

expostas à violência dentro de casa, muitas vezes praticada por pessoas do próprio 

círculo familiar. Essa diferenciação nos perfis de vitimização reforça a necessidade de 

políticas públicas específicas, que considerem tanto a faixa etária quanto os contextos 

em que ocorrem as violações de direitos (UNICEF; Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, 2021). 

No contexto do estado do Maranhão, os dados apresentados pelo Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública (2024), referentes ao ano de 2023, evidenciam a 

persistência de práticas abusivas contra crianças e adolescentes, apesar dos esforços 

normativos e institucionais voltados à sua prevenção. No referido período, foram 

registrados 182 casos de maus-tratos envolvendo vítimas de 0 a 17 anos, 

correspondendo a uma taxa de 9,0 ocorrências por 100 mil habitantes nessa faixa etária, 

o que representa uma redução de 10,8% em relação ao ano anterior (204 casos). Ainda 

assim, tais indicadores devem ser analisados com cautela, considerando os elevados 

índices de subnotificação, as fragilidades existentes na rede de proteção e a carência de 

políticas públicas intersetoriais efetivas que assegurem a identificação precoce e a 
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interrupção dos ciclos de violência. 

1.3 Contexto legal e normativo sobre proteção à infância 

 

No enfrentamento à violência infantil, diversas legislações consolidaram-se 

como instrumentos fundamentais de proteção à criança no Brasil. A Constituição 

Federal de 1988 representou um marco nesse processo, ao reconhecer a criança como 

sujeito de direitos e estabelecer, em seu artigo 227, que é dever da família, da 

sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

protegendo-os contra toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão (Brasil, 1988). 

Nesse mesmo sentido, a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em 1989 e ratificada por 196 países, incluindo o 

Brasil, reforçou a necessidade de proteção integral às crianças e estabeleceu que os 

Estados devem tomar todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e 

educacionais apropriadas para proteger a criança contra “todas as formas de violência 

física ou mental, lesão ou abuso, negligência ou tratamento negligente, maus-tratos ou 

exploração, inclusive abuso sexual” (Art. 19). Este tratado internacional constitui um 

dos principais pilares da proteção dos direitos da infância, servindo como referência 

para a formulação de legislações nacionais. No caso do Brasil, exerceu influência direta 

na elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), orientando seus 

princípios e diretrizes com base na doutrina da proteção integral (ONU, 1989). 

A Lei nº 8.069/1990, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), prevê uma rede capaz de garantir proteção integral a crianças e adolescentes. 

No Art. 5º, é estabelecido que: 

 

Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (Brasil, 
1990). 

 

 Além disso, o Art. 13 do ECA impõe obrigatoriedade de comunicação de 

suspeitas ou confirmação de maus-tratos por parte de profissionais da saúde e 

educação. Esse dever é reforçado pelo Art. 245, que tipifica como infração administrativa 

a omissão injustificada dessa comunicação (Brasil, 1990). 
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No campo penal, o Código Penal Brasileiro também prevê a responsabilização 

daqueles que submetem crianças a situações de violência. O artigo 136 tipifica o crime 

de maus-tratos como a conduta de expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob 

autoridade, guarda ou vigilância, especialmente quando essa exposição se dá sob a 

justificativa de educação, ensino, tratamento ou custódia. As penas variam de dois 

meses a um ano de detenção ou multa, podendo ser agravadas para reclusão de um a 

quatro anos nos casos de lesão corporal grave, e de quatro a doze anos quando os 

maus-tratos resultarem na morte da vítima. Essa gradação evidencia o reconhecimento 

legal da gravidade dos maus-tratos, sobretudo quando dirigidos a sujeitos em condição 

peculiar de desenvolvimento, como as crianças (Brasil, 1940). 

Em consonância com a obrigatoriedade da comunicação de casos suspeitos ou 

confirmados de maus-tratos prevista no ECA, a Portaria nº 1.968, de 25 de outubro de 

2001, do Ministério da Saúde, estabelece a obrigatoriedade da notificação de casos 

suspeitos ou confirmados de violência contra menores de 18 anos atendidos em serviços 

de saúde que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), abrangendo tanto unidades 

públicas quanto estabelecimentos privados conveniados. Além disso, a normativa orienta 

sobre a importância do sigilo das informações, bem como da capacitação das equipes 

de saúde, recomendando que os profissionais estejam preparados para identificar e 

manejar casos de violência de forma ética e técnica (Brasil, 2001). 

Nesse contexto de fortalecimento das políticas públicas voltadas à prevenção e 

ao enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, destaca-se também a 

promulgação da Lei nº 13.010/2014, conhecida como Lei Menino Bernardo ou Lei da 

Palmada, criada com o objetivo de assegurar o direito de crianças e adolescentes a uma 

educação livre de violência. A norma proíbe o uso de castigos físicos e de tratamentos 

cruéis ou degradantes, prevendo medidas protetivas e educativas aos responsáveis que 

pratiquem tais condutas. Para isso, alterou o ECA, inserindo o Art. 18-A, que garante o 

direito à educação sem violência; o Art. 18-B, que define castigo físico como o uso da 

força com finalidade disciplinar ou punitiva que resulte em sofrimento ou lesão, e 

tratamento cruel ou degradante como qualquer conduta que humilhe, ridicularize ou 

ameace gravemente a integridade da criança ou do adolescente; e o Art. 70-A, que 

estabelece diretrizes para a implementação de campanhas educativas e medidas 

preventivas voltadas à promoção de práticas de cuidado não violentas (Brasil, 2014). 

Outro avanço normativo importante no Brasil foi a promulgação do Marco Legal 

da Primeira Infância pela Lei nº 13.257/2016, que define diretrizes para políticas públicas 

voltadas ao desenvolvimento integral de crianças de até seis anos. Assim, estabelece 
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que as ações voltadas à primeira infância devem priorizar o ambiente familiar seguro e 

livre de violência, e prevê a atuação articulada de setores como saúde, educação, 

assistência social e justiça. Desse modo, reforça a responsabilidade compartilhada do 

Estado, da sociedade e da família na garantia de direitos fundamentais desde os 

primeiros anos de vida, de modo a garantir a prevenção das diversas formas de violência 

que afetam a infância (Brasil, 2016). 

A proteção da infância no sistema jurídico brasileiro tem sido ampliada por meio 

de marcos legais que reconhecem a vulnerabilidade peculiar da criança e sua condição 

de sujeito de direitos. Mais recentemente, a promulgação da Lei nº 14.344/2022, 

conhecida como Lei Henry Borel, inspirada em um caso emblemático de violência letal 

na primeira infância, insere mecanismos jurídicos similares aos previstos na Lei Maria da 

Penha, adaptando-os à proteção infantojuvenil. Entre suas principais disposições, estão 

a possibilidade de aplicação de medidas protetivas de urgência, como o afastamento do 

agressor do lar ou local de convivência com a vítima, a proibição de contato com a 

criança e seus familiares, e a priorização da escuta protegida no processo judicial (Brasil, 

2022). 

 

1.4  A rede de proteção à criança e ao adolescente 

 

A rede de proteção à criança e ao adolescente é formada por um conjunto 

articulado de serviços, órgãos e instituições responsáveis por assegurar os direitos 

fundamentais previstos na legislação brasileira, especialmente no ECA. O Art. 131 desse 

estatuto define o Conselho Tutelar como órgão de base comunitária, autônomo e não 

vinculado ao Poder Judiciário, com atuação preventiva, protetiva e corretiva diante de 

ameaças ou violações de direitos. Também compõem essa rede o Ministério Público 

(MP), encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 

por meio de medidas judiciais e extrajudiciais, incluindo a proposição de ações protetivas 

e de responsabilização criminal em casos graves de maus-tratos; e o Poder Judiciário, 

responsável por decisões relacionadas à perda do poder familiar, acolhimento 

institucional, guarda, adoção e aplicação de medidas socioeducativas a adolescentes 

autores de ato infracional (Brasil, 1990).  

O Conselho Tutelar configura-se como uma das principais engrenagens da rede 

de proteção à infância e adolescência no Brasil. Em 2024, aproximadamente 30 mil 

conselheiros tutelares tomaram posse em mais de 5,5 mil municípios brasileiros, 
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resultado de um processo eleitoral que contou com a maior participação social da 

história, com mais de 2,3 milhões de eleitores em todo o país (Brasil, 2024).  

A atuação desses órgãos é orientada pelas diretrizes do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), que estabelece como fundamentais 

a garantia de estrutura física adequada, equipe de apoio, formação continuada e 

autonomia de atuação dos conselheiros, a fim de assegurar a eficácia e a capilaridade 

de suas intervenções na proteção dos direitos infantojuvenis (Brasil, 2010).  

Apesar de sua reconhecida importância institucional no sistema de garantia de 

direitos, os Conselhos Tutelares enfrentam diversos desafios que comprometem a 

efetividade das políticas públicas voltadas à infância. Como apontam Pase et al. (2020), 

o Conselho Tutelar possui uma potencialidade central na proteção de crianças e 

adolescentes, especialmente nos casos em que há ausência ou omissão dos 

responsáveis legais. No entanto, sua atuação ainda é limitada por fatores como a 

fragmentação da rede de proteção, a predominância de uma postura reativa, pautada 

principalmente por denúncias, e a carência de condições estruturais que possibilitem o 

desenvolvimento de ações preventivas e contínuas.  

Além disso, a insuficiência de recursos humanos qualificados representa um 

desafio significativo para muitos Conselhos Tutelares. A falta de conselheiros 

capacitados e o número reduzido de profissionais para atender uma demanda crescente 

resultam em sobrecarga de trabalho, prejudicando a capacidade desses órgãos de 

acompanhar adequadamente os casos, realizar visitas domiciliares, promover ações 

preventivas e intervir prontamente em situações de violação de direitos (Oliveira; 

Medeiros; Zenardi, 2023). 

Outro fator que limita consideravelmente a atuação dos Conselhos Tutelares é a 

violência intrafamiliar, de modo que, muitas vezes, os casos deixam de ser notificados, 

o que impede que os conselheiros tomem conhecimento das situações de violação de 

direitos. A família, que deveria ser o espaço primário de proteção, pode tornar-se o 

agente de violação, recorrendo a ameaças físicas e psicológicas para silenciar as vítimas 

e impedir qualquer forma de intervenção externa. Ainda, é comum a propagação de uma 

visão distorcida sobre a função do Conselho Tutelar, equivocadamente associado à 

punição dos pais e à retirada compulsória das crianças do convívio familiar. Essa falsa 

concepção reforça o medo e o silêncio no interior das famílias, dificultando ainda mais a 

atuação dos conselheiros e o encaminhamento adequado das situações à rede de 

proteção (Fraga, 2024) (Prandi et al., 2020). 

A família é um importante componente da rede de apoio à criança e ao 
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adolescente, atuando não apenas como espaço de convivência, mas como instância 

potencial de proteção, cuidado e vínculo afetivo. No entanto, é comum que a própria 

família seja responsabilizada de forma isolada pelas situações de negligência, 

desconsiderando-se os fatores estruturais que influenciam sua capacidade de cuidado, 

como a pobreza, o abandono estatal e a falta de acesso a serviços públicos essenciais 

(Sabino et al., 2024). 

 Soma-se a isso a ausência de uma articulação funcional entre os diversos 

órgãos da rede, marcada pelo desconhecimento generalizado das atribuições do 

Conselho Tutelar o qual atinge a sociedade, os profissionais da rede de proteção e até 

os próprios conselheiros. Por consequência, essa desinformação compromete a 

cooperação intersetorial e favorece a propagação de concepções equivocadas, 

simbolizada por expressões como “polícia das crianças”. Desse modo, para que o 

Conselho Tutelar possa efetivamente cumprir seu papel de defesa dos direitos 

infantojuvenis, torna-se imprescindível o fortalecimento da rede por meio da definição 

clara de competências, fluxos de atuação e estratégias integradas de trabalho (Prandi et 

al., 2020). 

Além do Conselho Tutelar, a rede de proteção à infância no Brasil conta com 

outros mecanismos e serviços essenciais, como o Disque 100, também conhecido como 

Disque Direitos Humanos. Trata-se de um serviço de utilidade pública do Governo 

Federal, criado com o objetivo de receber e encaminhar denúncias de violações de 

direitos humanos. O canal teve origem em 1997, a partir de iniciativas de organizações 

da sociedade civil voltadas ao enfrentamento da exploração sexual de crianças e 

adolescentes, sendo posteriormente institucionalizado pelo Estado brasileiro em 2003, 

quando passou a integrar oficialmente a política nacional de direitos humanos (Ministério 

Público do Paraná, 2024). 

Atualmente, esse atendimento é coordenado pelo Ministério dos Direitos 

Humanos e da Cidadania, conforme previsto no Decreto nº 10.174, de 13 de dezembro 

de 2019. O serviço funciona 24 horas por dia, todos os dias da semana, incluindo 

feriados. As denúncias podem ser feitas gratuitamente por telefone (discando 100), além 

de estarem disponíveis outros canais, como site, e-mail e WhatsApp, garantindo 

acessibilidade e sigilo ao denunciante. Após o registro, as denúncias são analisadas e 

encaminhadas aos órgãos competentes, como Conselhos Tutelares, Ministério Público 

e Defensorias Públicas, para as providências cabíveis (Brasil, 2023). 

O Disque 100 abrange denúncias envolvendo diversos grupos em situação de 

vulnerabilidade, com destaque para crianças e adolescentes, pessoas idosas, pessoas 
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com deficiência, população em situação de rua e vítimas de violência institucional. No 

ano de 2024, o serviço recebeu 657.200 denúncias, representando um aumento de 

22,6% em relação a 2023 (Brasil, 2025).  

Cabe destacar ainda a atuação das Delegacias de Proteção à Criança e ao 

Adolescente (DPCA). Tratam-se de unidades especializadas da Polícia Civil que 

integram formalmente o Sistema de Garantia dos Direitos previsto na Lei nº 13.431/2017. 

Essas delegacias são responsáveis por receber denúncias de violência física, 

psicológica, sexual, abandono e negligência, instaurar inquéritos e conduzir a 

investigação criminal dos casos. A DPCA desempenha também função  articuladora, 

encaminhando os casos apurados ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público e aos 

serviços de saúde e assistência social (Brasil, 2017). 

De modo complementar às instâncias investigativas e jurídicas, os profissionais 

da educação e da saúde desempenham um papel central na detecção precoce de maus-

tratos em crianças e adolescentes, atuando como agentes da rede de apoio. A atuação 

de profissionais capacitados e sensibilizados para identificar e intervir em situações de 

violência contra crianças e adolescentes é fundamental para assegurar sua proteção 

integral e reduzir o sofrimento decorrente dessas vivências (Silva; Camargo, 2023). 

 No contexto da atual política de saúde, destaca-se o papel estratégico das 

equipes da atenção primária, que, por estarem territorialmente próximas das famílias e 

envolverem-se em ações de cuidado individual e coletivo, têm maior possibilidade de 

reconhecer sinais de violência. Isso se dá por meio do acolhimento, diagnóstico, 

tratamento, notificação dos casos e encaminhamento adequado às redes de cuidado e 

proteção social (Egry; Apostolico; Morais, 2018).  

 

1.5 O papel do cirurgião dentista  

 

O cirurgião-dentista (CD) ocupa uma posição privilegiada na rede de proteção 

à infância, especialmente por atuar diretamente sobre regiões anatômicas 

frequentemente acometidas por agressões físicas, como a cabeça, a face e a cavidade 

bucal o que confere ao CD uma função estratégica na identificação precoce de 

situações de violência contra crianças e adolescentes (Silva; Santos; Figuereido, 2021).  

Entre as manifestações clínicas mais recorrentes nos casos de abuso físico 

encontram-se equimoses, lacerações nos freios labiais, fraturas dentárias, lesões na 

mucosa oral e hematomas nos lábios, muitas vezes associadas a justificativas 
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inconsistentes por parte dos responsáveis. Já nos casos de abuso sexual, podem ser 

observados sinais como petéquias no palato, eritemas, vesículas, lesões sugestivas de 

doenças sexualmente transmissíveis e marcas de mordida (Lira; Sousa; Antunes, 

2022).  

Além disso, a negligência odontológica é uma das formas de maus-tratos 

infantis menos perceptíveis, mas que podem comprometer significativamente a saúde 

bucal e geral da criança. De acordo com a definição da American Academy of Pediatric 

Dentistry, citada por Blakley e Brown (2019), ela ocorre quando pais ou responsáveis 

deixam de buscar ou seguir tratamentos necessários para manter um nível básico de 

saúde bucal, o qual assegure funções essenciais e previna dor e infecções. Esse tipo 

de omissão, quando deliberada, deve ser entendido como uma forma de abuso e requer 

atenção por parte dos profissionais da Odontologia. 

Ainda assim, em casos de negligência odontológica, é importante que o CD e 

sua equipe saibam diferenciar entre a falta de conhecimento dos pais ou responsável 

sobre as necessidades de atendimento odontológico de uma criança, daqueles que 

tiveram informações prévias e ainda assim não agiram de acordo com as 

recomendações (Blakley; Brown, 2019). 

Para que essa conduta seja adotada de forma responsável e eficaz, é 

imprescindível que os CDs realizem uma anamnese minuciosa, observem com rigor os 

achados clínicos intra e extraorais e estejam preparados para lidar com a complexidade 

emocional desses casos. A realização de exames detalhados, acompanhada do 

registro fotográfico e da documentação em prontuário, são práticas recomendadas para 

fortalecer a credibilidade do diagnóstico e fornecer subsídios para a atuação das 

autoridades competentes (Lira; Sousa; Antunes, 2022; Silva et al., 2021; CEO, 2012). 

O Código de Ética Odontológica (CEO), 2012, aprovado pela Resolução CFO nº 

118/2012, estabelece princípios fundamentais que orientam a conduta dos profissionais 

da Odontologia, entre eles o compromisso com a proteção da saúde, da dignidade e da 

vida dos pacientes. O artigo 9º, inciso VII, reforça esse compromisso ao afirmar que é 

dever do cirurgião-dentista: "zelar pela saúde e dignidade do paciente". Dessa forma, 

quando o CD deixa de comunicar suspeitas de maus-tratos, ou violência identificadas 

durante a prática profissional, infringe não apenas normas legais, mas também comete 

uma infração ética, passível de sanções disciplinares no âmbito do Conselho Regional 

de Odontologia. 

Contudo, ainda que o CD exerça sua profissão em espaço propício a diagnóstico 

de maus-tratos, a notificação não ocorre por conta de algumas barreiras: desconfiança no 
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diagnóstico assertivo, medo de se envolver e de questionar pais ou responsáveis, medo de 

perder o paciente, desconhecimento da temática, insegurança acerca do manejo da 

situação (Junior et al., 2015). 

Sob essa perspectiva, é importante que o CD atue com ética e preparo técnico, 

o que depende de uma formação acadêmica que aborde os maus-tratos infantis de forma 

clara e prática (Nunes et al., 2021). 

 

1.6  Ato Notificatório: desafios e obstáculos 

 
A Portaria nº 1.271, de 6 de junho de 2014, do Ministério da Saúde, dispõe sobre 

a notificação compulsória de violência interpessoal e autoprovocada em todo o território 

nacional, no âmbito dos serviços públicos e privados de saúde. Essa norma determina 

que todos os profissionais de saúde, independentemente do vínculo empregatício ou da 

esfera de atuação (pública ou privada), são obrigados a notificar casos suspeitos ou 

confirmados de violência, incluindo maus-tratos físicos, psicológicos, sexuais e 

negligência, especialmente quando envolvem crianças, adolescentes, mulheres, 

pessoas idosas e pessoas com deficiência (Brasil, 2014).  

Além disso, na mesma portaria é estabelecido que as notificações devem ser 

registradas por meio da Ficha de Notificação Individual de Violência 

Interpessoal/Autoprovocada e inseridas no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), que centraliza os dados para análise epidemiológica. Ademais, 

determina-se que a notificação deve ocorrer em até 24 horas após o atendimento, 

garantindo resposta rápida por parte dos órgãos de proteção (Brasil, 2014). 

Cabe ressaltar, que a obrigatoriedade de notificar casos de violência contra 

crianças e adolescentes apresenta duas vias legais distintas e complementares: a 

notificação compulsória, prevista na Portaria nº 1.271/2014 do Ministério da Saúde, e a 

comunicação obrigatória disposta no ECA. A primeira visa alimentar o SINAN com o 

intuito de subsidiar ações de vigilância epidemiológica e formulação de políticas públicas, 

enquanto a comunicação obrigatória tem como foco acionar imediatamente os 

mecanismos de proteção social, como o Conselho Tutelar, diante de suspeitas ou 

confirmações de maus-tratos (Brasil, 1990; Brasil, 2025). 

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2024), ao longo de 2023, 

apresentou-se uma média de 196 notificações diárias, em combate à violência física 

contra crianças e adolescentes, nas unidades de saúde em todo o Brasil. Entretanto, 
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esse número está longe de refletir a realidade enfrentada por milhares de vítimas, visto 

que os registros oficiais representam apenas uma pequena fração dos casos reais, 

devido à elevada subnotificação. 

Segundo o estudo de Martins Júnior et al. (2017), no campo da saúde a categoria 

dos médicos é a que mais denuncia, em contrapartida, o cirurgião-dentista o que menos 

realiza a denúncia. Além disso, aponta que 40,7% dos dentistas já presenciaram algum 

caso de maus-tratos, porém, apenas 7,4% realizaram a denúncia. Entre as justificativas 

para não a realizar, 72,6% dos profissionais entrevistados na pesquisa, relataram a falta 

de informação, o medo de se envolver no caso e a falta de discussão desse tema na sua 

formação acadêmica. 

Diante do exposto, torna-se relevante refletir sobre os limites e obstáculos que 

cercam o processo de notificação dos maus-tratos infantis, especialmente no campo da 

odontologia. Portanto, esse estudo objetiva revisar a literatura acerca  das fragilidades 

do processo de notificação de maus-tratos infantis.   
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RESUMO 

Objetivo: Este estudo teve como objetivo revisar a literatura científica sobre as principais 

fragilidades e barreiras enfrentadas no processo de notificação de maus-tratos infantis nos 

serviços de saúde. Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, elaborada 

com base nas diretrizes do PRISMA-ScR e estruturada segundo o modelo PCC (População, 

Conceito e Contexto). A busca foi realizada nas bases PubMed, SciELO, LILACS e Periódicos 

CAPES, utilizando descritores controlados e operadores booleanos. Foram incluídos artigos 

publicados no período de 2015 – 2025, resultando em uma amostra final de 14 estudos. 

Resultados: Os achados revelaram que os principais entraves enfrentados pelos profissionais 

de saúde incluem insegurança quanto ao diagnóstico, medo de retaliações, receio de 

rompimento do vínculo com os pacientes, ausência de protocolos institucionais claros, 

desconhecimento sobre os fluxos da rede de proteção e lacunas na formação acadêmica. 

Também foram evidenciadas fragilidades na articulação entre os serviços da rede, com destaque 

para a falta de devolutiva das notificações e a sobrecarga dos Conselhos Tutelares. Conclusão: 

Conclui-se que o processo de notificação ainda apresenta limitações significativas, tanto de 

ordem técnica quanto estrutural e subjetiva, que comprometem sua efetividade. A superação 

desses desafios requer estratégias intersetoriais que envolvam capacitação contínua dos 
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profissionais, definição de fluxos padronizados de atendimento, fortalecimento da rede de 

proteção e suporte institucional para garantir segurança e respaldo ético e legal ao profissional 

notificante. 

Palavras-chave: Maus-tratos infantis. Notificação de abuso. Serviços de saúde. Odontólogos. 

Serviços de Proteção Infantil. 

 

ABSTRACT  

 

Objective: This study aimed to review the scientific literature on the main weaknesses and 

barriers faced in the process of reporting child abuse in health services. Methodology: This is 

an integrative literature review, prepared based on the PRISMA-ScR guidelines and structured 

according to the PCC (Population, Concept, and Context) model. The search was conducted in 

the PubMed, SciELO, LILACS, and CAPES Journals databases, using controlled descriptors 

and Boolean operators. Articles published between 2015 and 2025 were included, resulting in 

a final sample of 14 studies. Results: The findings revealed that the main obstacles faced by 

health professionals include insecurity regarding the diagnosis, fear of retaliation, fear of 

breaking the bond with patients, lack of clear institutional protocols, lack of knowledge about 

the flows of the protection network, and gaps in academic training. Weaknesses in the 

articulation between the network services were also highlighted, with emphasis on the lack of 

feedback on reports and the overload of the Guardianship Councils. Conclusion: It is concluded 

that the notification process still has significant limitations, both technical and structural, and 

subjective, which compromise its effectiveness. Overcoming these challenges requires 

intersectoral strategies that involve continuous training of professionals, definition of 

standardized service flows, strengthening of the protection network, and institutional support 

to ensure safety and ethical and legal support for the notifying professional. 

 

Keywords: Child Abuse. Mandatory Reporting. Health Services. Dentists. Child Protective 

Services. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Os maus-tratos infantis constituem uma problemática recorrente em diversos setores 

da sociedade, caracterizando-se pelo uso de força ou poder por parte dos pais ou responsáveis 

sobre a criança. Essa forma de violência está diretamente relacionada à limitada capacidade de 
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defesa e à elevada dependência emocional das crianças e adolescentes em relação aos adultos, 

acentuando ainda mais sua condição de vulnerabilidade. [1]. 

No Brasil, o combate à violência infantil ganhou impulso em 1990, com a promulgação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que reconhece a vulnerabilidade desse grupo 

e o estabelece como prioridade absoluta, prevendo a criação de uma rede articulada para 

assegurar sua proteção integral. Adicionalmente, o Art. 13 do estatuto, determina a 

obrigatoriedade da notificação por parte dos profissionais da saúde e da educação, em 

comunicação conjunta com o conselho tutelar, em casos de confirmação ou suspeita de maus-

tratos [2]. 

A notificação representa uma etapa essencial no enfrentamento da violência infantil, 

pois é a partir dela que se articulam ações da rede de atenção e proteção, voltadas à promoção 

da saúde, prevenção de novas ocorrências e à construção de um cuidado contínuo para as 

vítimas. Além de seu caráter protetivo imediato, a notificação também contribui para a geração 

de dados que subsidiam decisões estratégicas no planejamento e aprimoramento das políticas 

públicas em nível local e nacional [3].  Nesse contexto, o Disque 100 atua como um canal 

essencial na defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes, oferecendo orientação à 

população sobre o funcionamento da rede de proteção, acolhendo denúncias de violência e 

contribuindo tanto para a aplicação de medidas protetivas quanto para a responsabilização dos 

agressores [4]. 

Dentro dessa temática, o Código de Ética Odontológico estabelece, no Art. 9°, inciso 

VII, como dever do cirurgião-dentista zelar pela saúde e dignidade do paciente, sendo 

considerado o não cumprimento uma infração ética [5]. Entretanto, apesar do dever ético e legal 

da notificação, é comum a omissão do ato notificatório por parte dos profissionais da saúde que, 

por consequência, dificulta a aplicação da legislação e, assim, perpetua a posição de 

vulnerabilidade das crianças [6].  

Ademais, a notificação de casos de violência contra crianças e adolescentes no Brasil 

enfrenta diversos obstáculos como as incertezas dos profissionais da saúde quanto à 

identificação e diagnóstico da violência, inseguranças relacionadas ao sigilo profissional e 

receio de envolvimento com questões legais. Somam-se a esses, o medo de sofrer represálias, 

a falta de credibilidade nos serviços de proteção e a descrença na responsabilização dos 

agressores, que contribuem significativamente para a subnotificação dos casos [4]. 

O entendimento das agressões e do ato notificatório encontra-se em evolução entre os 

profissionais da área da saúde, visto que se trata de um processo multidisciplinar em que se 

combina o correto diagnóstico e a notificação aos órgãos competentes. Portanto, a capacitação 
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e sensibilização desses profissionais faz-se imprescindível, de modo que sejam capazes de 

intervir em situações de violência e, assim, assegurar proteção integral a [1, 7]. 

É fundamental que, desde a graduação, os acadêmicos sejam preparados para 

identificar situações de maus-tratos infantis. A insegurança em relação ao diagnóstico está 

frequentemente associada ao tratamento superficial do tema nos cursos de graduação, o que 

reforça a importância de incluir conteúdos mais específicos e aprofundados sobre violência 

infantil nos projetos pedagógicos dos cursos de Odontologia [8]. 

Ressalta-se que o enfrentamento da violência infantil exige não apenas preparo 

técnico, mas também o fortalecimento da responsabilidade ética e legal dos profissionais, sendo 

essencial que a atuação na rede de atenção combine conhecimentos técnicos e saberes sociais, 

promovendo a integração interinstitucional entre os serviços de saúde e a rede de proteção [1]. 

A complexidade da rede de proteção, e as dificuldades elencadas frente ao ato 

notificatório revelam um cenário desafiador. Sob essa conjuntura, o presente artigo tem como 

objetivo descrever as principais fragilidades e barreiras enfrentadas no processo de notificação 

de maus-tratos infantis nos serviços de saúde por meio de uma revisão de literatura.  

 

2 METODOLOGIA  

 

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, guiada pelo Preferred Reporting 

Items for Systematic Re-views and Meta-Analyses Extension for Scoping Re-views Checklist 

(PRISMA-ScR) [9]. Para a formulação da pergunta de pesquisa, foi utilizado o mnemônico 

PCC (População, Conceito, Contexto), conforme recomendado pelo Joanna Briggs Institute 

[10]. Nesse modelo, a população corresponde às crianças vítimas de maus-tratos, o conceito 

refere-se às fragilidades e barreiras enfrentadas no processo de notificação, e o contexto abrange 

os serviços de saúde. Com base nesses elementos, a seguinte pergunta norteadora foi elaborada: 

quais são as principais fragilidades e barreiras enfrentadas no processo de notificação de maus-

tratos infantis nos serviços de saúde? 

Para cada item do mnemônico foram definidos Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS), sendo eles: (P) Criança; Adolescente; Pessoal de Saúde; (C) Maus-tratos infantis; 

Notificação de Doença; Notificação de Abuso; (C) Defesa da criança e do adolescente; Serviços 

de Saúde da Criança; Serviço de Saúde Bucal. 

Para as estratégias de busca cruzou-se os descritores e os operadores booleanos AND 

e OR da seguinte forma: Criança OR Adolescente OR Pessoal de Saúde AND Maus-tratos 
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infantis OR Notificação de Doença OR Notificação de Abuso AND Defesa da criança e do 

adolescente OR Serviço de Saúde da Criança OR Serviço de Saúde Bucal. 

 A combinação dos descritores foi aplicada nas bases de dados PubMed, SciELO, 

LILACS, e no Portal de Periódicos da CAPES. Os resultados das buscas foram exportados e 

organizados no software gerenciador de dados Rayyan©, onde as publicações foram triadas e 

classificadas nas categorias: “incluídas”, “talvez” ou “excluídas”.  

Os critérios de inclusão delineados foram: estudos publicados nos últimos dez anos, 

em língua portuguesa, inglesa ou espanhola. Como critérios de exclusão, foram considerados: 

estudos duplicados, artigos que não possibilitaram acesso ao texto completo, e publicações que, 

embora contivessem os descritores, não abordavam diretamente o tema proposto.  

Após a busca nas bases de dados mencionadas, os estudos identificados passaram por 

uma triagem. Inicialmente, foram eliminados os registros duplicados; em seguida, os trabalhos 

foram avaliados por meio da leitura dos títulos e resumos, sendo excluídos aqueles que não 

atendiam aos objetivos da pesquisa. Posteriormente, procedeu-se à leitura na íntegra dos artigos 

restantes, resultando em uma amostra final de 14 estudos, selecionados de acordo com os 

critérios de elegibilidade previamente estabelecidos. A Figura 1 a seguir ilustra o processo de 

seleção e análise dos estudos incluídos.  
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Figura 1 - Fluxograma das etapas de seleção e análise dos artigos  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores, 2025 

 

A análise dos estudos selecionados foi realizada por meio de leitura exploratória e 

analítica dos textos completos, permitindo a extração e síntese dos principais achados. Os dados 

foram organizados em uma tabela-síntese contendo informações como: autor, ano, país de 

publicação, tipo de estudo, objetivos, principais resultados (Tabela 1). 
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ESTUDOS INCLUÍDOS NA SÍNTESE QUALITATIVA (N = 14) 
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3 RESULTADOS 

 

Considerando os 14 estudos selecionados, foram catalogadas as variáveis: local do 

estudo, ano de publicação, base de dados. Em relação à distribuição geográfica, 80% dos 

estudos foram realizados na América do Sul, sendo 10 no Brasil e 1 na Colômbia; 15% na 

Europa, com dois estudos provenientes da Noruega; e 5% na América do Norte, com um estudo 

conduzido nos Estados Unidos. Quanto ao critério temporal, todos os artigos foram publicados 

nos últimos dez anos, com destaque para os anos de 2021, 2016 e 2015, que concentraram a 

maior parte das publicações (21,4% cada). Os demais anos — 2024, 2020, 2019, 2018 e 2017 

— corresponderam a 7,1% cada do total de estudos. Quanto à base de dados, 70% dos estudos 

foram encontrados na LILACS, 20% no PubMed, 7% na SciELO e nenhum proveniente do 

Periódicos CAPES.  

Quanto aos achados científicos provenientes dos artigos incluídos na revisão, a tabela 

1 apresenta uma síntese contendo autor, país de publicação, título, tipo de estudo, objetivos e 

os principais resultados identificados em cada publicação. 
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Tabela 1 – Síntese dos estudos incluídos na revisão 

Autor  Título 
Tipo de 

estudo 
Objetivos Resultados 

Galindo et 

al., 2017 

A violência infantil e 

juvenil sob a ótica da 

enfermagem. 

Descritivo e 

exploratório 

de abordagem 

qualitativa. 

Analisar o conhecimento dos 

enfermeiros sobre os tipos de violência 

infantojuvenil, identificando as  

condutas, as dificuldades e as possíveis 

ações de prevenção e promoção da 

saúde. 

Os enfermeiros não se sentem capacitados para 

lidar com a violência, e ainda há uma grande 

resistência desses  

profissionais em realizar a notificação, 

principalmente por receio de sofrer represálias. 

Ribeiro; 

Fernandes; 

Melo, 

2021 

Rede de proteção a 

crianças e adolescen-

tes em situação de 

violência 

na visão dos 

profissionais. 

Descritivo, de 

abordagem 

qualitativa 

Analisar o conhecimento dos 

profissionais da rede de proteção sobre 

crianças e adolescentes em situação 

de violência e a funcionalidade, 

desdobramentos e desfechos dessa rede. 

Os profissionais conhecem a violência contra 

crianças e adolescentes e alguns aspectos da 

rede de proteção, como serviços, conceitos e 

desfechos, mas desconhecem os protocolos e 

fluxos dos serviços dentro dessa rede. 

Lima; 

Deslandes, 

2015 

Olhar da gestão sobre 

a implantação da 

ficha 

de notificação da 

violência doméstica, 

sexual 

e/outras violências 

em uma metrópole 

do Brasil 

Exploratório, 

pesquisa de 

natureza 

qualitativa 

Analisar o processo de implantação da 

ficha de notificação da violência 

doméstica, sexual e/ou outras violências 

contra crianças e adolescentes no 

município do Rio de Janeiro. 

A gestão em saúde ainda enfrenta obstáculos 

para incorporar permanentemente o tema da 

violência na agenda das políticas públicas, 

apesar dos esforços em capacitar profissionais e 

articular ações com a rede intra e intersetorial. 

Morais; 

Sales; 

Rodrigues, 

2015 

Limites e possibilida-

des no enfrenta-

mento da violência 

contra crianças e 

adolescentes 

Qualitativo 

Analisar os fatores que interferem no 

trabalho da rede profissional de atenção 

à criança e ao adolescente em situação de 

violência. 

Inadequação estrutural dos serviços, 

insuficiência e ausência de capacitação 

profissional, falta de investimento na gestão 

pública, motivação da equipe em proporcionar 

ambiente acolhedor; envolvimento emocional 

dos profissionais, medo de represálias. 
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Burgette; 

Sadaloo; 

Nostrand, 

2020 

Child dental neglect 

laws: Specifications 

and repercusssions 

for dentists in 51 

jurisdictions 

Busca 

sistemática, 

estudo 

qualitativo 

Realizar uma comparação 

interjurisdicional de estatutos e 

regulamentos 

relativos à notificação de negligência 

odontológica infantil por dentistas. 

Todas as jurisdições possuem leis de negligência 

infantil; no entanto, apenas oito especificam a 

não procura por tratamento odontológico como 

negligência infantil e nenhuma adota a definição 

da Academia 

Americana de Odontopediatria (AAPD). 

Campoam

or; 

Martinez; 

Santos, 

2024 

Fluxo da violência 

contra crianças e 

adolescentes na Rede 

de Atenção à Saúde: 

desafios e 

necessidades 

Carta ao leitor 

O artigo não apresenta objetivos de 

pesquisa formais, pois é uma carta ao 

editor que discute e analisa o fluxo da 

violência contra crianças e adolescentes 

na Rede de Atenção à Saúde. Ele busca 

levantar desafios e necessidades nesse 

processo. 

Apesar da legislação vigente, a notificação de 

casos de violência contra crianças e adolescentes 

é frequentemente negligenciada em escolas e 

unidades de saúde, resultando em 

subnotificações. É necessária a reformulação de 

políticas públicas, melhor capacitação 

profissional, integração dos sistemas de 

informação e maior compromisso da sociedade, 

poder público e comunidade científica na 

abordagem do problema. 

Brattabø et 

al., 2016  

Experience with 

suspecting child 

maltreatment in the 

Norwegian public 

dental health 

services, a national 

survey 

Qualitativo e 

quantitativo 

com 

utilização de 

questionário 

eletrônico 

Avaliar a frequência 

de denúncias e omissões por parte dos 

profissionais da odontologia aos centros 

de bem-estar infantil e se essas 

frequências variavam de acordo com 

características pessoais, 

organizacionais e externas. 

A maioria 60,0% dos participantes relatou ter 

enviado relatos de preocupação ao longo de sua 

carreira, 32,6% suspeitaram de maus-tratos 

infantis, mas não o denunciaram durante a sua 

carreira e 42,5% enviaram 

relatórios durante o período de três anos de 2012 

a 2014. 

Calza;  

Dell’Aglio

; Sarriera, 

2016 

Direitos da criança e 

do adolescente e 

maus-tratos: 

epidemiologia e 

notificação 

Qualitativo 

Discutir criticamente estudos brasileiros 

sobre a temática dos 

maus-tratos. 

Os resultados evidenciam o despreparo de 

profissionais, receios de retaliação e 

desconhecimento do processo de notificação. 

Colomé;  

Lima; 

Zappe, 

2021 

Condução de um 

caso de violência 

contra a criança: 

relato de experiência 

Relato de 

experiência 

Descrever e analisar a condução de um 

caso de violação dos direitos da criança 

no contexto de um serviço de saúde 

mental infantojuvenil. 

Os resultados mostraram divergências entre 

profissionais quanto à criação de uma linguagem 

comum e de estratégias conjuntas de notificação 

e enfrentamento da violência, especialmente em 



31 
 

relação ao sigilo e à proteção do paciente. Além 

da necessidade de abordar essas questões na 

formação inicial e continuada dos profissionais, 

visando um enfrentamento mais eficaz das 

violações de direitos de crianças e adolescentes. 

Brattabø et 

al., 2018 

Reasons for reported 

suspicion of child 

maltreatment and 

responses from the 

child welfare - a 

cross-sectional study 

of Norwegian public 

dental health 

personnel 

Transversal 

Explorar 

os motivos pelos quais os profissionais 

de odontologia enviam relatos de 

preocupação; examinar como respondem 

aos relatos. 

O profissional de odontologia relata diversas 

formas de maus-tratos infantis e contribui na 

detecção de crianças vitimizadas. 

Silva et 

al., 2021  

Abordagem da 

violência infantil na 

estratégia saúde da 

família: fatores 

intervenientes e 

estratégias de 

enfrentamento 

Qualitativo 

Identificar, na percepção de enfermeiros, 

os fatores intervenientes e as estratégias 

empregadas para a 

abordagem da violência infantil na 

Estratégia Saúde da Família. 

Os enfermeiros revelaram ina- 

bilidade para lidar com situações de violência 

infantil. 

Ferraz; 

Wünsch, 

2016 

A violência contra 

crianças e 

adolescentes e a 

notificação 

compulsória, no 

âmbito da saúde, 

como mecanismo de 

proteção social 

Qualitativo 

O papel do Sistema Nacional de 

Informações aos Agravos de  

Notificação como um instrumento criado 

no âmbito da Política de Saúde. 

Os resultados apresentam o total de casos 

registrados no período do estudo, destacando a 

natureza da violência, o perfil das vítimas 

(crianças e adolescentes), as unidades de saúde 

responsáveis pelas notificações e os 

encaminhamentos realizados à rede de proteção 

social. 

Silva et 

al., 2019  

(In) visibility of 

notifications of 

Exploratório, 

descritivo, 

com 

Conhecer a percepção de profissionais 

de saúde, educação e assistência social 

sobre os registros e notificações de 

A análise evidenciou que o ato de registrar e 

notificar a 

violência contra crianças e adolescentes ainda 
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violence against 

children and 

adolescents 

registered in a 

municipality 

in southern Brazil 

abordagem 

qualitativa 

violência contra crianças e adolescentes, 

realizado em um município do sul do 

Brasil. 

não é uma prática 

rotineira para os profissionais de saúde.  

Silva et 

al., 2015 

Notificação da 

violência 

intrafamiliar contra 

crianças e 

adolescentes por 

profissionais de 

saúde no Brasil 

Revisão de 

literatura 

Analisar as produções científicas acerca 

da violência intrafamiliar contra crianças 

e adolescentes notificadas por 

profissionais de saúde. 

Inúmeros problemas são detectados na literatura 

acerca 

do tema notificação da violência. A maioria está 

direcionada ao relato dos profissionais em 

relação às dificuldades enfrentadas para 

proceder à notificação e aos motivos 

apresentados pelos profissionais de saúde para 

não 

notificar os casos de violência. 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2025
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4 DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos incluídos nesta revisão de literatura evidenciou que, apesar dos 

avanços normativos e da existência de uma rede de proteção legalmente constituída, persistem 

fragilidades significativas no processo de notificação de maus-tratos infantis. Entre os 

principais entraves, destacam-se fatores emocionais e estruturais que impactam diretamente a 

conduta dos profissionais, como sentimentos de incerteza, medo de represálias, insegurança 

diante da confirmação diagnóstica e desconhecimento sobre os mecanismos legais de proteção 

ao denunciante [11]. 

A persistência de sentimentos como medo de represálias, receio de rompimento do 

vínculo terapêutico e insegurança diante da exposição do caso demonstram não apenas barreiras 

individuais, mas também um reflexo direto da fragilidade estrutural dos serviços e da ausência 

de suporte institucional aos profissionais. Em um relato de experiência [12], os autores 

evidenciam que, diante dessa situação, alguns profissionais optam pela transparência com os 

envolvidos, explicando a obrigatoriedade legal da denúncia e os limites éticos do sigilo. Por 

outro lado, há aqueles que preferem não comunicar diretamente a notificação ao Conselho 

Tutelar, com o intuito de preservar o vínculo terapêutico e evitar o abandono do 

acompanhamento por parte da família. Esse impasse revela um conflito ético recorrente nos 

serviços de saúde, em que o medo de provocar rupturas na relação profissional-usuário, somado 

à insegurança quanto às implicações da denúncia e a falta de protocolos claros, acabam por 

funcionar como um entrave à efetivação do ato notificatório. 

A forma como o ato de notificar é culturalmente compreendido exerce forte influência 

sobre a conduta dos profissionais. Muitas vezes, a notificação é equivocadamente associada à 

punição, julgamento ou penalização da família, e não como uma medida de proteção e cuidado. 

Esse entendimento distorcido tende a gerar resistência, tanto por parte dos profissionais quanto 

das famílias, e favorece a ocultação dos casos de violência por parte dos agressores, que agem 

para evitar consequências legais. Para romper com essa abordagem punitiva, faz-se essencial 

que a notificação ao Conselho Tutelar seja conduzida de forma sensível e acolhedora, de modo 

que a criança, o adolescente e seus responsáveis se sintam protegidos e amparados, e não 

julgados ou criminalizados [12, 13]. 

Agravando esse cenário, destaca-se ainda a falta de apoio institucional e de 

mecanismos que garantam a segurança dos profissionais, o que intensifica o sentimento de 

medo diante da possibilidade de represálias por parte dos agressores ou de seus familiares [14]. 
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A literatura demonstra que a lacuna formativa em relação à violência infantil é um 

fator estrutural que compromete a resposta dos serviços de saúde. A ausência de conteúdo 

aprofundado nos currículos, aliada à falta de treinamento contínuo, resulta em condutas 

hesitantes, subnotificação e encaminhamentos ineficazes. Mesmo entre profissionais 

experientes, a dúvida sobre como conduzir adequadamente uma suspeita de violência é 

recorrente, sendo comum a percepção equivocada de que a notificação só deve ocorrer mediante 

confirmação dos fatos. 

Em estudo conduzido com enfermeiros [15], constatou-se que apenas 38,9% dos 

participantes reconheceram a obrigatoriedade da notificação com base na suspeita de maus-

tratos, o que revela uma compreensão ainda insuficiente dos fundamentos legais e éticos que 

embasam esse procedimento. Essa lacuna formativa é reforçada por outro estudo da área da 

enfermagem [16], que destaca a persistência de dificuldades entre os profissionais no que diz 

respeito à identificação e condução adequada de casos de violência infantil.  

No entanto, o desconhecimento sobre o processo notificatório não se restringe à 

enfermagem. Como discutido por alguns autores, ao citarem os achados de um estudo elaborado 

com profissionais da saúde, 83% dos profissionais entrevistados, entre cirurgiões-dentistas, 

médicos e enfermeiros, afirmaram não saber como documentar formalmente um caso de 

violência contra crianças, evidenciando uma deficiência generalizada no preparo técnico e ético 

desses profissionais [17,18]. 

Tal desconhecimento técnico-científico compromete a atuação integrada dos serviços 

de saúde na rede de proteção, uma vez que muitos profissionais sequer reconhecem seu papel 

dentro dessa estrutura, o que contribui para condutas omissas e favorece a perpetuação do ciclo 

de violência [19]. 

A fragilidade no reconhecimento do papel dos profissionais de saúde na rede de 

proteção também alcança a odontologia. Um estudo [20], que analisou legislações de 51 

jurisdições norte-americanas, identificou que apenas oito mencionam expressamente o termo 

“negligência odontológica” no seu texto. A ausência dessa terminologia nas demais jurisdições 

gera insegurança quanto ao dever de notificação por parte dos cirurgiões-dentistas, além de 

evidenciar um descompasso entre a legislação vigente e o entendimento técnico da área como 

demonstra a definição da Academia Americana de Odontopediatria, que entende negligência 

odontológica como a recusa deliberada, mesmo diante do acesso ao cuidado, em buscar ou 

manter o tratamento necessário para garantir à criança uma condição bucal funcional e livre de 

dor e infecção. 
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Ainda com base na literatura internacional, estudos realizados nos serviços públicos 

de saúde bucal da Noruega evidenciam que os profissionais da odontologia têm um papel 

relevante na identificação precoce de casos de maus-tratos infantis. Essa identificação costuma 

ocorrer por meio da observação de sinais clínicos e comportamentais, como faltas frequentes 

às consultas, presença de cáries extensas, má higiene bucal e lesões orais. No entanto, os dados 

indicam que aproximadamente um terço dos casos suspeitos não chega a ser notificado. A 

decisão de notificar está frequentemente influenciada por fatores subjetivos, incluindo a 

insegurança quanto ao diagnóstico, experiências profissionais anteriores, características do 

município onde se atua e o tempo de exercício na profissão. Observou-se, ainda, que 

profissionais com menos de 40 anos de idade apresentaram maior propensão à notificação, 

possivelmente devido à abordagem mais intensa do tema dos maus-tratos infantis nas 

instituições de ensino norueguesas nos últimos anos [21, 22]. 

 Análogo a isso, a literatura nacional também aponta que a experiência prática, aliada 

à formação teórica consistente, é fundamental para o desenvolvimento das competências 

necessárias à identificação precoce da violência e à realização segura da notificação [11].  

Outrossim, ressalta-se a importância de que todos os profissionais envolvidos na 

proteção infantojuvenil compreendam o funcionamento da rede de proteção, uma vez que esse 

conhecimento contribui para encaminhamentos mais organizados e eficazes [19]. 

No cenário norueguês, quando os casos suspeitos são notificados, detecta-se que 

muitos dos relatos enviados aos serviços de bem-estar infantil são arquivados sem retorno, o 

que fragiliza o fluxo de resposta e desestimula o profissional notificador, evidenciando a 

necessidade de uma participação mais íntima e efetiva entre profissional e a intuição de apoio 

da criança e do adolescente [22].  

Um grupo de autores [23] evidenciam esse distanciamento no contexto de um 

município brasileiro ao apontarem a falta de organização institucional, o que contribui para a 

desconfiança dos profissionais da saúde em relação à eficácia dos órgãos fiscalizadores. Soma-

se a isso o fato de que muitas notificações encaminhadas aos serviços especializados são 

realizadas por meio do Disque 100, sem identificação do notificador, o que resulta em registros 

fragmentados. Essa fragmentação compromete tanto o diagnóstico quanto a atuação das 

instituições, refletindo uma articulação deficiente com a rede de proteção local. 

Além disso, as ações de comunicação tornam-se essenciais para garantir fluxos 

contínuos e eficazes de informação, especialmente no diálogo e integração com os órgãos de 

proteção. No entanto, observa-se uma importante fragilidade relacionada ao Conselho Tutelar, 

que, enquanto instância responsável pela proteção e pela gestão de dados relativos às violações 



36 
 

de direitos, não dispõe de um sistema estruturado para registro e visualização dos casos 

atendidos. Nesse cenário de desintegração, destaca-se também a necessidade de devolver às 

equipes as informações e dados coletados a partir da notificação compulsória, por meio da ficha 

Sinan, ampliando o entendimento da situação e promovendo uma percepção mais crítica e 

abrangente do fenômeno para além dos limites do viés epidemiológico, de modo a fomentar e 

qualificar a notificação por parte dos profissionais de saúde [23, 24]. Dessa maneira, ao 

fortalecer a comunicação e ao integrar as informações entre serviços e instituições, torna-se 

possível avançar no enfrentamento da violência e no cuidado integral às vítimas. 

Acrescenta-se ainda, que a implementação e o preenchimento das fichas de notificação 

enfrentam uma série de dificuldades, especialmente pela complexidade e extensão dos 

instrumentos, que apresentam muitos campos e variáveis e acabam gerando resistência por parte 

dos profissionais [24]. 

 Dessa maneira, a uniformização de ações, o acesso às informações nos sistemas de 

informação e o investimento em pesquisas e qualificação profissional tornam-se elementos 

cruciais para melhorar a abordagem e garantir uma resposta mais eficaz e interdisciplinar frente 

à violência infantil [13]. 

Ademais, observa-se que a maioria dos encaminhamentos nos casos de violência 

contra crianças e adolescentes é direcionada ao Conselho Tutelar (63,28%), enquanto a 

articulação com outras instâncias sociojurídicas e serviços da assistência social ainda é limitada 

[25].  Essa centralização revela fragilidades nos fluxos intersetoriais da rede de proteção e 

contribui para a sobrecarga de um único órgão.  

Os autores reforçam [19] que é necessário considerar os entraves estruturais que 

comprometem o funcionamento da rede de proteção. A escassez de recursos logísticos, pessoal 

qualificado e unidades do Conselho Tutelar suficientes para atender à demanda populacional, 

revela uma fragilidade institucional que compromete a resposta rápida e eficaz diante das 

situações de violência. Neste mesmo estudo, profissionais relataram dificuldades operacionais 

concretas, como a falta de combustível e de transporte para realização de visitas.  

Desse modo, verificou-se que as limitações do processo notificatório vão desde a 

necessidade de capacitação dos profissionais, com maior inserção da temática da violência nas 

grades curriculares dos cursos, especialmente na área da saúde, até a organização efetiva da 

rede de atendimento. Isso inclui a implementação de estratégias que tornem o processo de 

notificação de maus-tratos infantis mais resolutivo, acessível e passível de reprodução [11, 17]. 

A análise dos estudos permitiu compreender que tais fragilidades são interdependentes 

e demandam intervenções integradas e sistemáticas para fortalecer o enfrentamento da violência 
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infantojuvenil. Ademais, ainda é necessário o desenvolvimento de estudos mais aprofundados 

sobre o sistema de notificação dos agravos e sobre o acesso das vítimas à rede de saúde e à 

proteção social integral [25]. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A presente revisão de literatura evidenciou que, apesar dos avanços legais e da 

existência de uma rede de proteção formalmente constituída, o processo de notificação de maus-

tratos infantis ainda enfrenta obstáculos significativos nos serviços de saúde, especialmente na 

odontologia. Os principais entraves estão relacionados à insuficiente formação acadêmica sobre 

o tema, à insegurança diagnóstica, ao receio de retaliações e à fragilidade da articulação 

intersetorial da rede de proteção. 

Ficou claro que a notificação é uma etapa fundamental na promoção de cuidados 

integrais e na interrupção dos ciclos de violência. No entanto, sua efetivação requer uma rede 

de proteção fortalecida, com fluxos bem definidos, retorno institucional às equipes 

notificadoras e valorização das ações de cuidado e escuta sensível. 

Também é necessário ampliar investimentos na estrutura dos Conselhos Tutelares e 

demais serviços da rede, assegurando a resolutividade dos encaminhamentos e o 

acompanhamento contínuo dos casos. 

Por fim, recomenda-se o desenvolvimento de novos estudos que explorem práticas 

exitosas de notificação, bem como investigações sobre o acesso e a efetividade das respostas 

oferecidas às vítimas de violência, com foco especial na atuação interdisciplinar e na 

perspectiva dos próprios profissionais envolvidos no cuidado. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
A presente revisão de literatura permitiu identificar e compreender as principais 

fragilidades que envolvem o processo de notificação de maus-tratos infantis nos serviços 

de saúde. Os estudos analisados evidenciam que a notificação, embora seja um dever legal 

e ético dos profissionais da saúde, ainda é fortemente atravessada por barreiras de ordem 

técnica, institucional e subjetiva. Entre elas, destacam-se o desconhecimento sobre os 

fluxos de atuação, a insegurança diagnóstica, o medo de represálias, a ausência de 

protocolos bem definidos e as limitações na articulação entre os setores da rede de 

proteção. 

No campo específico da Odontologia, verificou-se que, apesar da posição 

estratégica que o cirurgião-dentista ocupa para identificar sinais clínicos de violência, a 

notificação ainda é pouco realizada, em grande parte devido à deficiência na formação 

acadêmica e à insegurança sobre como proceder diante da suspeita. 

Para que o ato notificatório se efetive como instrumento de proteção e rompimento 

de ciclos de violência, é indispensável o investimento em estratégias formativas que 

promovam o preparo técnico e ético dos profissionais, bem como o fortalecimento da rede 

intersetorial.  

Dessa forma, a superação das fragilidades identificadas neste estudo passa pela 

revisão de currículos acadêmicos, ampliação das políticas públicas de capacitação, e 

implementação de sistemas de informação mais integrados e acessíveis. Além disso, 

futuras pesquisas são recomendadas para explorar experiências bem-sucedidas de 

notificação e compreender melhor as práticas profissionais, especialmente na Odontologia, 

diante das diversas formas de violência contra crianças e adolescentes. 
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